
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.256.998 - GO (2011/0035721-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS 
ADVOGADO : VALESKA ROSA DE PAIVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA 
ADVOGADO : FERNANDA CRISTINA ENDRES SACCOL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ATRIBUIÇÃO LEGAL DOS ÓRGÃOS 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON). PODER REGULAMENTAR E 
SANCIONADOR. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
POR ÓRGÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR PARA AFERIR 
ABUSIVIDADE. POSSIBILIDADE. SANÇÃO ADMINISTRATIVA POR 
CLÁUSULA QUE ESTA CORTE ENTENDE NÃO ABUSIVA. 
ILEGALIDADE DA SANÇÃO. ATO ADMINISTRATIVO QUE, 
PRETENDENDO DIRIMIR CONFLITO NA SEARA CONSUMEIRISTA, 
DETERMINA AO FORNECEDOR DE PRODUTOS E SERVIÇOS A 
RESTITUIÇÃO DE VALORES AO CONSUMIDOR. IMPOSSIBILIDADE. 
ILEGALIDADE DO ATO. 
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC. 
2. Os órgãos de defesa do consumidor possuem a atribuição legal de aplicar multas aos 
fornecedores de produtos ou serviços sempre que houver infração às normas 
consumeiristas, observada a proporcionalidade, mediante ponderação sobre a gravidade 
da infração, vantagem auferida e condição econômica do fornecedor.
3. Incumbe aos órgãos administrativos de proteção do consumidor proceder à análise de 
cláusulas dos contratos mantidos entre fornecedores e consumidores para aferir 
situações de abusividade. Inteligência dos arts. 56 e 57 do CDC e 18 e 22 do Decreto 
2.181/97.
4. Não obstante, a Segunda Seção desta Corte assentou, no julgamento do REsp 
1.119.300/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, que "é devida a restituição de valores 
vertidos por consorciado desistente ao grupo de consórcio, mas não de imediato, e sim 
em até trinta dias a contar do prazo previsto contratualmente para o encerramento do 
plano" (Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 27/8/2010). Assim, aplicando o direito à 
espécie, resulta ilegal a aplicação de sanção administrativa em virtude de previsão 
contratual que a jurisprudência desta Corte entende não abusiva.
5. É ilegal, por extrapolar do seu poder regulamentar e sancionador, todo provimento de 
órgãos de defesa do consumidor que, pretendendo dirimir conflitos nas relações de 
consumo, determina ao fornecedor de produtos ou serviços a restituição de valores ao 
consumidor.
6. Recurso especial não provido. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de abril de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.256.998 - GO (2011/0035721-5)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS 
ADVOGADO : VALESKA ROSA DE PAIVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA 
ADVOGADO : FERNANDA CRISTINA ENDRES SACCOL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de recurso especial 

interposto pelo MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS, com fundamento no art. 105, inciso III, alínea a, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pela Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 

Estado de Goiás, assim ementado (fls. 262/272):

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO 
ADMINISTRATIVO. MULTA APLICADA PELO PROCON DECORRENTE DE 
REVISÃO DE CONTRATO E RESTITUIÇÃO DE IMPORTÂNCIAS PAGAS A 
CONSÓRCIO.
1 - Embora o Procon tenha competência para aplicar as penalidades administradas 
inseridas no artigo 18 do Decreto 2.181-97 c/c artigos 105 e 106, incisos VIII e IX 
do Código de Defesa do Consumidor quando verificada a situação de respeito as 
normas do CDC, não tem ele poder de interpretar ou revisar as cláusulas do contrato 
que se insurge, função esta, exclusiva do Poder Judiciário.
APELO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.

Os embargos de declaração opostos pelas partes foram acolhidos para determinar a 

inversão dos ônus sucumbenciais e determinar a juntada de folha do voto na apelação (fls. 283/290).

Novos embargos foram opostos pelo ora recorrente, que restaram rejeitados (fls. 299/307).

Hipótese em que, na origem, o Procon do Município de Anápolis/GO, em procedimento 

administrativo promovido contra o recorrido, a partir de reclamação formulada por consumidor, 

entendeu abusiva cláusula contratual que previa a restituição das parcelas pagas apenas ao final do 

consórcio e determinou a restituição das parcelas pagas pelo consumidor, além de aplicar multa 

administrativa no valor de R$ 3.000,00 em desfavor do recorrido (fls. 66/72), decisão mantida em 

sede recursal administrativa (fls. 102/105). 

Nesta sede, sustenta o recorrente, em seu recurso especial (fls. 314/319), ofensa aos 

artigos: a) 535, II, do CPC, na medida em que a Corte estadual se manteve omissa acerca da 
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aplicação dos arts. 56 da Lei 8.078/90, 4º, IV, 5º, 18, I, e 22 do Decreto 2.181/97, embora opostos 

embargos de declaração; b) 18 do Decreto 2.181/97, 53, § 2º, e 57, caput, da Lei 8.078/90, tendo 

em vista ser atribuição do Procon aplicar sanções em virtude da prática de atos abusivos em 

desfavor do consumidor, considerando como tal a previsão contratual de restituição de valores pagos 

somente ao término do consórcio.

Devidamente intimado, o recorrido apresentou contrarrazões às fls. 326/335, nas quais 

aponta ausência de prequestionamento e de violação às normas federais elencadas no recurso 

especial.

Inadmitido na origem (fls. 344/345), o recorrente interpôs agravo em recurso especial (fls. 

353/355), que restou provido (fls. 413/414), sendo o presente feito reautuado como recurso especial.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.256.998 - GO (2011/0035721-5)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ATRIBUIÇÃO LEGAL DOS ÓRGÃOS 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR (PROCON). PODER REGULAMENTAR E 
SANCIONADOR. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
POR ÓRGÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR PARA AFERIR 
ABUSIVIDADE. POSSIBILIDADE. SANÇÃO ADMINISTRATIVA POR 
CLÁUSULA QUE ESTA CORTE ENTENDE NÃO ABUSIVA. 
ILEGALIDADE DA SANÇÃO. ATO ADMINISTRATIVO QUE, 
PRETENDENDO DIRIMIR CONFLITO NA SEARA CONSUMEIRISTA, 
DETERMINA AO FORNECEDOR DE PRODUTOS E SERVIÇOS A 
RESTITUIÇÃO DE VALORES AO CONSUMIDOR. IMPOSSIBILIDADE. 
ILEGALIDADE DO ATO. 
1. Constatado que a Corte de origem empregou fundamentação adequada e suficiente 
para dirimir a controvérsia, é de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC. 
2. Os órgãos de defesa do consumidor possuem a atribuição legal de aplicar multas aos 
fornecedores de produtos ou serviços sempre que houver infração às normas 
consumeiristas, observada a proporcionalidade, mediante ponderação sobre a gravidade 
da infração, vantagem auferida e condição econômica do fornecedor.
3. Incumbe aos órgãos administrativos de proteção do consumidor proceder à análise de 
cláusulas dos contratos mantidos entre fornecedores e consumidores para aferir 
situações de abusividade. Inteligência dos arts. 56 e 57 do CDC e 18 e 22 do Decreto 
2.181/97.
4. Não obstante, a Segunda Seção desta Corte assentou, no julgamento do REsp 
1.119.300/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, que "é devida a restituição de valores 
vertidos por consorciado desistente ao grupo de consórcio, mas não de imediato, e sim 
em até trinta dias a contar do prazo previsto contratualmente para o encerramento do 
plano" (Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe 27/8/2010). Assim, aplicando o direito à 
espécie, resulta ilegal a aplicação de sanção administrativa em virtude de previsão 
contratual que a jurisprudência desta Corte entende não abusiva.
5. É ilegal, por extrapolar do seu poder regulamentar e sancionador, todo provimento de 
órgãos de defesa do consumidor que, pretendendo dirimir conflitos nas relações de 
consumo, determina ao fornecedor de produtos ou serviços a restituição de valores ao 
consumidor.
6. Recurso especial não provido. 

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): É ressabido que o 
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órgão julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 

defesa de suas teses, sendo suficiente e adequado o enfrentamento das questões relevantes e 

imprescindíveis ao respectivo julgamento, conforme jurisprudência pacífica desta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
ATO ADMINISTRATIVO. MOTIVAÇÃO. CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE. 
VEREADORES. CURSO EM MUNICÍPIO DIVERSO. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública com intuito de fazer configurar como 
improbidade administrativa o custeio de cursos de interesse particular dos vereadores 
do Município de Caçapava (SP) realizado no Município de Foz do Iguaçu (PR).
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
[...]
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 193.638/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
12/6/2013)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
RAZÕES DO RECURSO ESTÃO DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO 
ARESTO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11, VI, DA LEI Nº 8.429/92. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. AUSÊNCIA. CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVAÇÃO.
1. De acordo com a norma prevista no art. 535 do CPC, são cabíveis embargos de 
declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição ou omissão da decisão 
recorrida. Na espécie, não se verifica a existência de quaisquer das deficiências em 
questão, pois o acórdão estadual enfrentou e decidiu, de maneira integral e com
fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.
[...]
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 134.746/PA, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
29/4/2013)

No caso, interpretando as regras que tratam da aplicação de sanções administrativas por 

infração às normas de defesa do consumidor, entendeu a Corte estadual que não cabe ao Procon 

interpretar cláusulas contratuais, confrontando-as com a legislação e com a orientação 

jurisprudencial sobre o tema, além de afirmar que o órgão estatal extrapolou os limites de sua 

competência ao determinar que o consórcio restituísse as importâncias pagas pelo consumidor.
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Assim, sob a premissa que estabeleceu, empregou fundamentação suficiente para o 

deslinde da controvérsia, não havendo falar em ofensa ao art. 535, II, do CPC. 

Entretanto, as disposições dos arts. 57, caput, do Código de Defesa do Consumidor – CDC 

e 18 do Decreto 2.181/97, apontados como violados pelo recorrente, conduzem a entendimento 

diverso. 

Com efeito, prescreve o art. 18 do Decreto 2.181/97, amparado na disposição do art. 56 do 

CDC:

Art. 18. A inobservância das normas contidas na Lei nº 8.078, de 1990, e das demais 
normas de defesa do consumidor constituirá prática infrativa e sujeitará o fornecedor 
às seguintes penalidades, que poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
inclusive de forma cautelar, antecedente ou incidente no processo administrativo, 
sem prejuízo das de natureza cível, penal e das definidas em normas específicas:
I - multa;
II - apreensão do produto;
Ill - inutilização do produto;
IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente;
V - proibição de fabricação do produto;
VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviços;
VII - suspensão temporária de atividade;
VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;
IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade;
X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade;
XI - intervenção administrativa;
XII - imposição de contrapropaganda.
§ 1º Responderá pela prática infrativa, sujeitando-se às sanções administrativas 
previstas neste Decreto, quem por ação ou omissão lhe der causa, concorrer para 
sua prática ou dela se beneficiar.
§ 2º As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas pelos órgãos oficiais 
integrantes do SNDC, sem prejuízo das atribuições do órgão normativo ou regulador 
da atividade, na forma da legislação vigente.
§ 3º As penalidades previstas nos incisos III a XI deste artigo sujeitam-se a posterior 
confirmação pelo órgão normativo ou regulador da atividade, nos limites de sua 
competência.

E, tratando especificamente da pena de multa administrativa, prevê o art. 57 do CDC:

A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem 
auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante 
procedimento administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, de 
24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais ou 
municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. 
Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a 
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três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice 
equivalente que venha a substituí-lo.

Assim, resulta que os órgãos de defesa do consumidor possuem a atribuição legal de 

aplicar multas aos fornecedores de produtos ou serviços sempre houver infração às normas 

consumeiristas, observada a proporcionalidade, mediante ponderação sobre a gravidade da infração, 

vantagem auferida e condição econômica do fornecedor.

Sobre as cláusulas abusivas, merece atenção o disposto no art. 51 do CDC e, em especial, 

a regulamentação da matéria para efeito de incidência das sanções administrativas, conforme 

previsão do art. 22 do Decreto 2.181/97, que segue transcrito, com grifo nos pontos mais relevantes 

para a hipótese dos autos:

Será aplicada multa ao fornecedor de produtos ou serviços que, direta ou 
indiretamente, inserir, fizer circular ou utilizar-se de cláusula abusiva, qualquer que 
seja a modalidade do contrato de consumo, inclusive nas operações securitárias, 
bancárias, de crédito direto ao consumidor, depósito, poupança, mútuo ou 
financiamento, e especialmente quando:
I - impossibilitar, exonerar ou atenuar a responsabilidade do fornecedor por vícios de 
qualquer natureza dos produtos e serviços ou implicar renúncia ou disposição de 
direito do consumidor;

II - deixar de reembolsar ao consumidor a quantia já paga, nos casos previstos 

na Lei nº 8.078, de 1990;
III - transferir responsabilidades a terceiros;

IV - estabelecer obrigações consideradas iníquas ou abusivas, que coloquem o 

consumidor em desvantagem exagerada, incompatíveis com a boa-fé ou a 

eqüidade;
V - estabelecer inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor;
VI - determinar a utilização compulsória de arbitragem;
VII - impuser representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo 
consumidor;
VIII - deixar ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora 
obrigando o consumidor;
IX - permitir ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação unilateral do preço, 
juros, encargos, forma de pagamento ou atualização monetária;
X - autorizar o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual 
direito seja conferido ao consumidor, ou permitir, nos contratos de longa duração ou 
de trato sucessivo, o cancelamento sem justa causa e motivação, mesmo que dada 
ao consumidor a mesma opção;
XI - obrigar o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem 
que igual direito lhe seja conferido contra o fornecedor;
XII - autorizar o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade 
do contrato após sua celebração;
XIII - infringir normas ambientais ou possibilitar sua violação;
XIV - possibilitar a renúncia ao direito de indenização por benfeitorias necessárias;
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XV - restringir direitos ou obrigações fundamentais à natureza do contrato, de tal 
modo a ameaçar o seu objeto ou o equilíbrio contratual;
XVI - onerar excessivamente o consumidor, considerando-se a natureza e o 
conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares à 
espécie;
XVII - determinar, nos contratos de compra e venda mediante pagamento em 
prestações, ou nas alienações fiduciárias em garantia, a perda total das prestações 
pagas, em beneficio do credor que, em razão do inadimplemento, pleitear a resilição 
do contrato e a retomada do produto alienado, ressalvada a cobrança judicial de 
perdas e danos comprovadamente sofridos;
XVIII - anunciar, oferecer ou estipular pagamento em moeda estrangeira, salvo nos 
casos previstos em lei;
XIX - cobrar multas de mora superiores a dois por cento, decorrentes do 
inadimplemento de obrigação no seu termo, conforme o disposto no § 1º do art. 52 
da Lei nº 8.078, de 1990, com a redação dada pela Lei nº 9.298, de 1º de agosto de 
1996;
XX - impedir, dificultar ou negar ao consumidor a liquidação antecipada do débito, 
total ou parcialmente, mediante redução proporcional dos juros, encargos e demais 
acréscimos, inclusive seguro;

XXI - fizer constar do contrato alguma das cláusulas abusivas a que se refere 

o art. 56 deste Decreto;
XXII - elaborar contrato, inclusive o de adesão, sem utilizar termos claros, 
caracteres ostensivos e legíveis, que permitam sua imediata e fácil compreensão, 
destacando-se as cláusulas que impliquem obrigação ou limitação dos direitos 
contratuais do consumidor, inclusive com a utilização de tipos de letra e cores 
diferenciados, entre outros recursos gráficos e visuais;
XXIII - que impeça a troca de produto impróprio, inadequado, ou de valor 
diminuído, por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso, ou a 
restituição imediata da quantia paga, devidamente corrigido, ou fazer abatimento 
proporcional do preço, a critério do consumidor.
Parágrafo único. Dependendo da gravidade da infração prevista nos incisos dos arts. 
12, 13 e deste artigo, a pena de multa poderá ser cumulada com as demais previstas 
no art. 18, sem prejuízo da competência de outros órgãos administrativos.

Portanto, além de possível a aplicação de multa, incumbe aos órgãos administrativos de 

proteção do consumidor proceder à análise de cláusulas dos contratos mantidos entre fornecedores 

e consumidores para aferir situações de abusividade, razão pela qual, no ponto, equivocada a 

fundamentação do acórdão recorrido. 

Lado outro, aplicando o direito à espécie, resulta não abusiva a cláusula contratual que 

prevê a devolução de parcelas pagas pelo consumidor desistente somente após o término do 

consórcio. Com efeito, sob o rito do art. 543-C do CPC, a Segunda Seção desta Corte assentou que 

"é devida a restituição de valores por consorciado desistente ao grupo de consórcio, mas não de 

imediato, e sim em até trinta dias a contar do prazo previsto contratualmente para o encerramento 
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do plano" (REsp 1.119.300/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, DJe 27/8/2010).

Assim, revela-se ilegal a aplicação de sanção administrativa na espécie.

Ressalta-se, ainda, que é ilegal, por extrapolar do seu poder regulamentar e sancionador, 

todo provimento de órgãos de defesa do consumidor que, pretendendo dirimir conflitos nas relações 

de consumo, determina ao fornecedor de produtos ou serviços a restituição de valores ao 

consumidor.

Assim, na espécie, também resulta ilegal a determinação de restituição das parcelas pagas 

ao consórcio pelo consumidor, sendo nulo tal comando.

Em face dessas considerações, embora por fundamentação diversa, resulta adequada a 

anulação da decisão administrativa que aplicou multa e determinou ao fornecedor de serviços a 

restituição de parcelas ao consumidor.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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ADVOGADO : VALESKA ROSA DE PAIVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA
ADVOGADO : FERNANDA CRISTINA ENDRES SACCOL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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